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o art. 1444 do Código Civil Brasi-

leiro dispOe, in verbis: 
"Se o segurado não fizer declara-

cOcs verdadeiras e completas, omitin-
do circunstãncias que possarn influir 
na aceitação da proposta ou na taxa 
do prërnio, perderá o dircito ao valor 
do seguro, e pagará o prêrnio venci-
do." 

No mesino sentido, o art. 1.445, in 
verb is: 

"Quando o segurado contrata o 
seguro mediante procurador, este 
tambérn se faz responsável ao segura-
dor pelas inexatidOes, ou lacunas, 
que possam influir no contrato." 

Ensina a doutrina tradicionat que 
tais normas sO guardias do pnncipio 
da boa-fe, visando a protecao do Se-
gurador contra o equivoco e a má-fC 
do scguradoW. 

Tais dispositivos, corn efeito, im-
pulsionados sob o principio da auto-
nornia da vontade, cumprern esse pa-
pel. 

Sern embargo dessa satisfacão tc 
leológica nos dorninios do liberalis-
mo, servem, atualmcnte, os rnesrnos  

dispositivos, ao abuso contra os di-
reitos de segurados e beneficiârios de 
seguros, especialmente nos ramos vi-
da e acidentes pessoais coletivos. 

Como se sabe, a autonomia da 
vontade sustenta-se numa triplice es-
colha: contratar ou não, escolher a 
outra parte e decidir sobre os direitos 
e as obrigacOes objeto do contrato(". 

A massificacao do nada didático 
contrato de seguro levou a urna praxe 
contratual absolutamente 'aversa 
àquela tradicional. Desapareceu urn 
resquicio de liberdade contratual, 
emergindo integral subordinação de 
uma das partes a vontade da outra, 
especialmente no que se relaciona a 
rnanifestaçao quanto ao contedo do 
contrato. 

Hodiernamente, o estipulanle é urn 
instrurnento de producão de seguros 
em massa, atado a uma ou algumas 
poucas seguradoras, de urn lado e, de 
outro a mithares de segurados; corn 
estes sua relacao C menos forte do 
que corn as seguradoras, apesar de 
ser, por forca de Ici, niandatário dos 
mesmos  131. 

Desde a formacao do clausulado 
do contrato de seguro grupal, o segu-
rado é auscnte; a apôlice-rnestra é 
coiif.ormada entre estipulante e segu-
radoras. 0 segurado, de regra, ape-
nas virá a assinar uma proposta de 
seguro. E corno o seguro grupal tern 
natureza rnassificatória, é comurn o 
segurado assinar propostas já preen-
chidas, onde quaisquer problernas de 
sade anteriores ou ate hobbves pen-
gosos são omitidos não pelo segura-
do mas pelo prôprio interesse dos 
clubes de seguros e das seguradoras, 
cuja propaganda major é a dispensa 
de exarnes medicos e outras formali-
dades. 

A razão da simplicidade da dma-
mica de contratação de seguro gm-
pais é o interesse quantitativo das se-
guradoras e estipulantes. Sua scgu-
rança negocial prende-se näo a boa-
fC de quern envolve-se corno segura-
do, mas a Ici dos grandcs nuimcros, 
do cAlculo atuarial. 

ASCARELLI, a respeito, adver-
tiu: "A conclusão sisternática de con-
tratos de segwos dã lugar a uma série 
de efeitos juridicos, que seria erröneo 
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esquccer. Realmente, é por feito de 
ser, 0 segurador, uma empresa, que a 

circulacao do risco realizada por 

rneio do seguro, pode econornica-

mente, alcançar urna efetiva seguran-

ca social: a pluralidade dos riscos 
permite justarnente prever a verifica-
cao deles conforme leIs estatisticas, e, 
portanto, substituir, a urn risco incer-
to, a previsão de urna determinada 
percentagern de sinistros cada ano. 
Alcanca-se assim urna seguranca so-
cial (e urna certeza quanto a possibili-
dade do beneficiário de cobrar efeti-
vamente a indenizacao devida) que 
nunca decorreria de urn contrato iso-
lado (4)• 

Se conceitual e empiricarnente o se-
guro carece da massificacão das ope-
racOes que, por sua vez, tornarn im-
praticável a conclusão demorada de 
cada vinculo contratual, inibindo a 
oportunidade da acão liberal e indivi-
dualista em que consistia a proposi-
cao de urn seguro isolado, onde a se-
guradora "vistoriava" o bern assegu-
rado e o segurado posicionava deta-
ihadamente a seguradora sobre tal 
bern, não se pode, em tais seguros 
(massificados) aplicar a regra dos ar-
tigos 1.444 e 1.445 do Código Civil. 
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que os mais débeis pouco mais sao do que "sujei-

tcis a sujeiçâo" daqu&es outros quo dispôem do 

urn poder negocial efetivo. 

Pars os consumidores, enquanto tal, nào M geral. 

mente possibilidades do escolha entre contratar e no 

contratar, pois que sO o prirneiro termO do attemativa 

Ihes permite a satisfaço(pocventura incompleta) ties 

necessidades vitais, cornoa alirnentaço, ovesturio, 

os trartsportes. A seIeco do pessos corn quem se 

contrata é completarnente anulada sempre que se ye 

rifiquem situaçCes do rnonopOlio 1pnvado ou pblico) 

e relativamente reduzida, mesmo quando ha plurali 

dade de lomecedores, pela irisuficiència ou complexi-

dade do infocrnaço,,em ten'nOs do poder efetuar urns 

escolha racional e conveniente. 

Em quaiquer caso, menos ainda está 80 seu alcan-

Ce, normalmente, urns participaço eietrva no Con-

te,do negocial, tendencialmente unifom,izado na 

atual situaço do produço e distribuço macças. 

Pode afirrnar.se que, para aiem dos vicios tie vontade 

relevantes segundo os cxgos civ's de tipo liberal, 

cxjtrOs vicic's mais sutis, mas mais freqUentes, COrist,- 

Näo censuranios, ncstc artigo, a 
massificacäo dos seguros de vida e 
acidentes pessoais coletivos. Nosso 

intuito ê alertar para a irnpropriedade 
do rigor liberal e individualista, em 

relaçOes massificadas, onde milhares 
de consurnidores de urn mesmo pro-
duto, aderem pura e simplesmente a 
cláusulas e condicOes pré-fixadas, 
através de canais socializantes e, gra-
cas a tal dinâmica, forrnarn urn uni-
verso favorável, no côrnputo geral, a 
compensacão dos riscos e aos resulta-
dos da ernpresa de seguros, os quais, 
certamente, excedern aqueles que teo-
ricamente seriam objetivados e admi-

tidos. 
Em nossa atividade cotidiana, te-

mos nos deparado corn situacOes 
concretas em que surge a antinornia 
massificaçao X liberalismo. Algurnas 
vezes suspeitamos do interesse de de-
terminado segurado em contratar urn 
seguro quando Ihe é previsivel a reali-
zacAo do risco assegurado e muitas 
outras ternos a convicção de que tal 
desiderato inexistiu. Nosso princIpio, 
haurido nessa experiëncia e no co-
nhecimento, ainda que somero, do 
negôcio securitãrio, acabou sendo o 
de que a proposicão seguro é boa-fe, 

tuern 0 dia a dia dos negOcios juridicos em que os 

consumidores esto envolvid: 

forrnaço deficiente do vontade 

Refenmo-nos as situacs em que a vontade dita 

autOnoma dos consumidores se reveLs no negOcio ju-

,fdico tal qual se farrnou. 0 negOcio e ifetivamente 

quendo e querido naquelas COndicoes. So se pode tra-

tar-se de urna vontade superficial, drvergente do que 

se teria forrnado, se o consumidor tivesse ccthecido 

todas as circuristancias o)etivarnente decisivas para 

a sua escolha: as qualidades reais do coisa que corn-

pra, as hipOteses altemativas do quo duspôe, a efetiva 

adequaço do cores ou serv'co As suas necessidades, 

corretamente hierarquizados. E bern sabido como a 

publicidade, a apresentaço extema dos produtos, a 

disposiço aliciante dos artigos expostas para venda, 

os prêmios para determiriado volume do cornpras, po-

dem condicionar a vontade. por forma que, no sendo 

esta reatrnente livre, se noverifquem todavia as re-

quisitos legais para o erro ou 0 dolo relevantes. 

eisa ou desconhecimento sabre as efeitos durna 

declaraço v41ida. 

Nestas hipOteses, a contcaente-consumidor quis 

igualmente reahzar a negOcio juridico, tendo feito 

eventualmente urns escolha esciarecida sabre o obje-

to. Mas nO se apercebe do sentido dos decLaraçôes 

desfavooiveis que subscreve (por exempbo: dos hmi-

taçOes quanta a possibilidade do reclarnação) ou igno-

ra as narmas supletivas aplucáveis so caso concreto 

(por exemplo: que as despesas do contrato correm 

por sua Coma) ou no repara nas clausulas irreeridas 

em IetTas mirsisculas no documento que assina. 

flOS ramos massificados, deve ser 
substituida por seguro C tecnica, nao 
sO na pré-fixacao dos textos contra-
tuais e no processo de venda, como 
tambérn na regulaçao dos sinistros. 

Recenternente, atuarnos num caso 
ern que a seguradora reconheceu o di-
reito do beneficiário de urna indeni-
zacâo decorrente de seguro de vida 
em grupo, näo sO chumbada nos dis-
tintos critérios de regulacào de segu-
ros massificados, que se contrapOern 
aos relativos a seguros individuais, 
como tambérn no fato de que a omis-
são do segurado, quando do preen-
chimento do cartâo proposta (no ca-
so manuscrito), referia-se a doencas 
coronãrias, enquanto que a causa da 
morte foi insuficiëncia hepática, me-
xistindo relaçao de causalidade entre 
a omissAo e a realizaçäo do risco e 
sendo a ornissão, portanto, indife-
rente para a apreciacão da cobertura. 

Infelizmente, a conduta suprarnen-
cionada ainda é extraordimária e iso-
lada e tern-se batido as seguradoras, 
em vo, as portas do Judiciário, des-
perdiçando tutela jurisdicional que, a 
cada dia, meihor atende a necessida-
de de umà disciplina apropriada para 
os seguros massificados. 

• a presso dos necessidades 

O cOdiga civil vigente rtao autonomiza a estado do 

necessidade como causa de vicia do vontade. Mas, 

muita para alem dos terrnos em que a doutrina tradi. 

cional admite a estado de necessidade como funds. - 

memo de anulaço ou redio dos negOciOs juridi. 

cos, temos aqui em vtas as circurretancias sOci. 

econOmicas cornuns em que os consumidores (e nao 

sO c's consumidores) contratam em condiçoes besivas 

para c's seus interesses, por fafta do atternativa para a 

satisfaçâo des suas necessidades. Nestes casos 

existe consciència mais ou menos con,beta de que se 

no desejaria realizar 

nern por isso se deixa de fazer a dectaraçao ou tomar 

o c0mp0'tamento que envolvem urna aceitaço ties 

condes contratuais como Ihe sâo impoxtas. E todo 

urn munda do negOcic's concluldos corn empresas em 

situaçao de monopO)io verdadeiro e prOprio, como é 

frequente no domtnia dc's trarispor-tes ou do fomeci-

mento do energia; do compra do bens par preços eta 

gersdos decorrentes do scar-dos entre empresas do 

minantes do mercado; tie aceitaço do clausulas abu 

sivas incluldas em contratos, charnados do adesao, 

como sucede no campo dos seguros, do concessao 

do cndito bancário, des vendas a prestacoes e tie re 

parsçao do automive'sY' 
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